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RELATÓRIO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR):

Trata-se embargos de declaração em face de decisão deste Tribunal, que ao examinar a admissibilidade de recurso especial e/ou extraordinário, determinou o encaminhamento dos autos ao relator da apelação, para juízo de adequação, com base no art. 1030, II, do CPC/2015.
Sustenta a requerente, em síntese, que os embargos de declaração devem ser recebidos com efeitos infringentes, tendo em vista o equívoco da decisão impugnada. 

Requer seja reconhecida a omissão/contradição apontada, para reformar a decisão impugnada, com efeitos infringentes.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR):

De início, entendo pertinente receber os presentes embargos de declaração como agravo interno, diante do caráter infringente do recurso e tendo em vista os princípios da fungibilidade e da economia processual. Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. INOCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA PRÓPRIA. ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL E IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, admite a conversão de embargos de declaração em agravo regimental quando a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de questão já decidida.

2. A negativa de seguimento ao recurso extraordinário à luz da sistemática da repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo Civil, não implica em usurpação da competência do Pretório Excelso. (Questão de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe de 19/2/2010).

3. Consoante a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).

4. Declaratórios recebidos como agravo regimental e improvido. (EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 1103625/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/11/2018, DJe 28/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS SEUS REQUISITOS PROCEDIMENTAIS. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. ABERTURA DE PRAZO PARA REFORÇO OU COMPROVAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO. DESCUMPRIMENTO. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA EMPRESA RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material no julgado.

2. O claro objetivo de modificação da decisão demonstra a real natureza perseguida pela parte, e que, somado ao princípio da fungibilidade recursal autoriza o recebimento do recurso como Agravo Interno.

3. O acórdão recorrido é claro em afirmar que fora aberto prazo, em duas oportunidades, para a empresa reforçar a garantia dada ou, ao menos, comprovar a impossibilidade de fazê-lo, deixando de agir, quando deveria. Não se mostrou desmedida, pois, a extinção dos embargos.

4. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno da Empresa ao qual se nega provimento. (EDcl no AgInt no REsp 1593649/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018) 

Há que se considerar que não há previsão legal para a interposição de qualquer recurso em face de decisão que, ao efetuar o juízo de admissibilidade, determina o encaminhamento dos autos para juízo de adequação. Inclusive, as hipóteses de interposição de recurso contra decisões desta natureza são taxativas (art. 1.030, § 2º do CPC de 2015), sendo irrecorrível a decisão que, aplicando a sistemática dos recursos repetitivos, determina o encaminhamento dos autos para retratação, nos termos dos artigos art. 1030, II, do CPC/2015, eis que destituída de conteúdo decisório.

Com efeito, prescreve o § 2º. do art. 1.030 do CPC/2015, que somente cabe recurso, em juízo de admissibilidade,  em face das decisões que negam seguimento a RE e REsp ou que sobrestam os referidos recursos que versam sobre controvérsia de caráter repetitivo, ainda não decida pelo STF ou STJ.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno interposto pela parte.
É como voto.
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